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PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

IDENTIFICAÇÃO 

DISCIPLINA: DIREITO DE ÁGUAS.    CÓDIGO:  

DEPARTAMENTO: Unidade Acadêmica de Garanhuns.                      ÁREA: Agronomia. 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 hs.                       NÚMERO DE CRÉDITOS: 04. 

CARGA HORÁRIA SEMANAL: 04 hs.           TEÓRICAS: 02 hs. PRÁTICAS: 02 hs. 

PRÉ-REQUISITOS: Topografia. 

CO-REQUISITOS: Política e Legislação Agrária. 

SEMESTRE/ANO DE APLICAÇÃO: todos os semestres./todos os anos. 

 

OBJETIVOS 

Capacitar e desenvolver a habilidade de analisar as condições jurídicas dos recursos hídricos, 

através das legislações esparsas. Praticar a visão técnica ambiental baseada no estudo de 

casos práticos. 

 

EMENTA 

Estudo dos conceitos sobre água e recursos hídricos, como se apresenta e como se aplica os 

regimes jurídicos de águas. Evolução histórica da disciplina constitucional das águas. A 

Natureza das Águas. Noção de Direito de Águas. Princípios Aplicáveis à Água e instrumentos de 

gestão de recursos hídricos. Desafios e avanços da Política Nacional de Recursos Hídricos e no 

Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 

CONTEÚDOS 

 

I. O DIREITO DE ÁGUAS 

1.1. O Direito de Águas e suas fontes 

1.2. Aspectos constitucionais 

1.3. A distribuição constitucionais de competências 

 

II. O DOMÍNIO HÍDRICO 

2.1. Os bens públicos no direito brasileiro 

2.2. A classificação e o domínio das águas 

2.3. Os critérios técnicos para a definição do domínio dos 

cursos d’água 

 

III. O USO DAS ÁGUAS PÚBLICAS 

3.1. Os aspectos jurídicos do uso das águas públicas 

3.2. A forma de manisfestação da administração pública 

3.3. As formas jurídicas de anuência do poder público 

 

IV. AS LEGISLAÇÕES DE ÁGUAS 

4.1. O Código de Águas 

4.2. Lei nº 9.433/97 (PNRH) 

4.3. As Legislações Estaduais 

 

V. ESTUDO DE CASOS PRÁTICOS 

5.1. O planejamento ambiental de bacias hidrográficas 

5.2. A Outorga e Cobrança do Uso da Água 

5.3. O passivo ambiental de recursos hídricos 

 

PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR (quando houver) 

Práticas de campo e em sala de aula aplicando os conteúdos teóricos desenvolvidos na 

disciplina. 
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